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OS EMITENTES E A INFORMAÇÃO SOBRE SUSTENTABILIDADE



O DEVER DE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO NÃO FINANCEIRA – ENQUADRAMENTO

Destacam-se algumas das potenciais vantagens resultantes do aumento da transparência,
relativamente à sustentabilidade (as diferentes perspetivas):

Permite uma melhor gestão dos riscos e das oportunidades não financeiras,

melhorando assim o seu desempenho.

Empresas

Permite que sejam tidas, em linha de conta, as considerações ambientais e o

desempenho das sociedades a longo prazo.

Investidores

Informação não financeira como ferramenta para a avaliação do impacto e

riscos relacionados com as atividades de uma sociedade.

Sociedade civil e
comunidades locais



NFRD: O DEVER DE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO NÃO FINANCEIRA

▪ A 15 de novembro de 2014, foi publicada a Diretiva 2014/95/UE que prevê o dever de

divulgação de informações não financeiras e de informações sobre a diversidade por

parte de certas grandes empresas e grupos (“NFRD”). A abordagem adotada na NFRD é

flexível e não intrusiva e, neste sentido as empresas:

a) são  livres para definir o conteúdo das suas políticas;

b) podem, em certa medida, manter as suas práticas de reporte (guidelines, p.e.);

c) Não adotar políticas quanto a todas as dimensões da sustentabilidade (p.e.

quando considerem que alguma dimensão não é relevante para o seu contexto,

podem limitar-se a justificar essa conclusão).

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32014L0095


NFRD: O DEVER DE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÃO NÃO FINANCEIRA

▪ O dever de divulgação de informação não financeira implica a divulgação anual de um relatório

que contenha informação que permita uma “compreensão da evolução, do desempenho, da posição

e do impacto” das atividades da empresa*.

▪ Este dever assenta, essencialmente, na divulgação de políticas seguidas, resultados das mesmas,

principais riscos e indicadores-chave de desempenho (KPIs) associados a 5 domínios/questões

essenciais:

Ambientais Sociais

Trabalhadores 
| Igualdade de 
género | Não 

discriminação

Direitos 
humanos

Combate à 
corrupção e 
às tentativas 
de suborno

*Dever aplicável apenas às Entidades de interesse público (p.e. empresas cotadas), que sejam grandes empresas / empresas-mãe de grandes grupos, com mais de
500 trabalhadores.



RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE – O PROCESSO

Reporte de 
informação sobre 
sustentabilidade

Para além de orientações
são, por norma, adotados
alguns princípios: Dupla
materialidade, Equilíbrio
da informação;
Interligação entre
informação financeira e
não financeira.

Definição e 
monitorização de 
KPIs

Tendo por base os dois
passos anteriores, as
exigências legais
aplicáveis e também
standards voluntários (ex.
GRI e TCFD)

Definição de um 
plano de 
sustentabilidade 
(metas, objetivos 
e políticas)

Com base na matriz, ODS

das Nações Unidas, metas

do Acordo de Paris,

orientações da Science

Based Targets e/ou outros

Análise de 
Materialidade

Para identificar os temas

mais relevantes: (i)

Consulta de stakeholders e

(ii) elaboração de matriz de

materialidade



RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE – STANDARDS E ORIENTAÇÕES

▪ Os Emitentes adotam para a divulgação de informação não financeira um conjunto de práticas de

mercado e orientações (voluntárias) que visam, entre outros, garantir um reporte de qualidade e

uma adequada monitorização dos riscos ligados a sustentabilidade.

Ferramentas úteis também para entidades não obrigadas



RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE – MODELO DE RELATÓRIO DA CMVM

▪ Ainda assim, a CMVM (entidade responsável pela supervisão do cumprimento deste dever pelos

emitentes de valores mobiliários admitidos à negociação), observou, ao longo do tempo:

a) Heterogeneidade de conteúdo e qualidade da informação, o que dificulta a comparabilidade da mesma; e

b) O crescimento substancial e acelerado das necessidades dos utilizadores de informação, decorrente da

necessidade de melhor compreender, minimizar e/ou evitar os riscos financeiros resultantes da abordagem

focada somente no lucro (i.e., sem considerações sobre a forma e as consequências do modo como esse

lucro é atingido).

▪ Razão pela qual, elaborou um conjunto de orientações não vinculativas, tendo em vista a

promoção da comparabilidade, suficiência e objetividade da informação não financeira divulgada,

pelos emitentes de valores mobiliários admitidos à negociação em mercado regulamentado – o

Modelo de Relatório.

Ferramenta útil também para entidades não obrigadasFerramenta útil também para entidades não obrigadas

https://www.cmvm.pt/pt/Legislacao/ConsultasPublicas/CMVM/Documents/Modelo%20de%20Informa%C3%A7%C3%A3o%20N%C3%A3o%20Financeira.pdf


RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE – A SUPERVISÃO

▪ Em 2022, a CMVM divulgou pela primeira vez as principais conclusões

sobre a integração de fatores de sustentabilidade na atividade dos

emitentes cotados portugueses, que resultam da atividade de supervisão

da CMVM.

▪ O Relatório visa contribuir para o “tempestivo e adequado cumprimento das

regras legais, para a promoção de boas práticas a seguir e para a

identificação de áreas de risco, às quais os investidores devem estar

particularmente atentos”.

▪ A par deste documento foi divulgada em 2023 uma Circular Anual aos

Emitentes que contém também algumas recomendações relacionadas

com a divulgação de informação sobre sustentabilidade e assinalada as

principais prioridades de supervisão para o ano em curso.

Ferramenta útil também para entidades não obrigadas

https://www.cmvm.pt/pt/EstatisticasEstudosEPublicacoes/Publicacoes/relatorio_sustentabilidade/Pages/Relat%C3%B3rio_Sustentabilidade_2021.aspx
https://www.cmvm.pt/pt/Legislacao/Legislacaonacional/Circulares/Documents/Circular%20003_2023%20-%20circular%20anual%20aos%20emitentes.pdf


RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE – O FUTURO

▪ Exigências adicionais decorrentes:

a) Do Regulamento Europeu da Taxonomia:

b) Da CSRD e respetivo normativo (as ESRS): os Emitentes passarão a estar sujeitos a um novo regime;

Adicionalmente, alguns emitentes que antes não estavam sujeitos ao dever passarão agora a estar.

Empresas não financeiras divulgam a partir do ano de 2023 

(por referência ao exercício de 2022)

O alargamento do âmbito do reporte referente à taxonomia (i.e. passam a divulgar, entre outras, informações
sobre as atividades económicas alinhadas pela taxonomia e objetivos ambientais para os quais contribuem
significativamente);

A exigência de reporte da informação sob a forma de acordo com os modelos constantes dos anexos ao Ato
Delegado do artigo 8.º da Taxonomia.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32021R2178
https://finance.ec.europa.eu/system/files/2022-01/sustainable-finance-taxonomy-article-8-report-eligible-activities-assets-faq_en.pdf

